
Legismap Roncarati
Sucessores de titular de financiamento imobiliário falecido garantem a quitação do imóvel por cobertura securitária
(TRF4)

A 1ª Vara Federal de Bento Gonçalves (RS) condenou a Caixa Econômica Federal (CEF) e a Caixa
Seguradora a quitarem o saldo de financiamento imobiliário, por meio do seguro contratual, diante
do falecimento do beneficiário. A sentença é do juiz Marcelo Roberto de Oliveira e foi publicada em
29/05.

A viúva e o filho menor do falecido, sucessores e autores da ação, relataram que o contrato de
financiamento foi firmado em maio de 2019, incluindo o seguro habitacional obrigatório. Contudo, o
titular faleceu em junho de 2023, constando no atestado de óbito "morte causa desconhecida com
contribuição significativa de hipertensão arterial sistêmica". Os sucessores, então, acionaram a
Caixa Seguradora, comunicando o sinistro. A cobertura foi negada em setembro do mesmo ano.

A seguradora alegou que a negativa se deu devido à existência de doença anterior à contratação
do financiamento - “Hipertensão Arterial Sistêmica desde 2017” -, que seria conhecida pelo
segurado e não declarada, configurando má-fe. Isso implicaria na perda do direito à cobertura
securitária.

Analisando os fatos e os documentos apresentados, o magistrado esclareceu que a recusa da
cobertura securitária, sob a alegação de doença pré-existente, só poderia ser válida caso houvesse
a exigência de exames médicos antes da assinatura contratual ou diante da comprovação de má-
fé, o que não ocorreu. 

“No caso dos autos, a parte autora afirma categoricamente que o Sr. G. nunca foi submetido a
qualquer tipo de exame médico prévio à assinatura do contrato. As requeridas, em suas
contestações, não apresentaram prova ou sequer alegaram ter exigido exames prévios para a
contratação do seguro. A ausência de exigência de exames médicos prévios desobriga o segurado
de declarar doenças pré-existentes, a menos que sua má-fé seja comprovada”, concluiu Oliveira.

Foi juntado ao processo, ainda, exame realizado pelo falecido em 2022, que demonstrou um quadro
de boa saúde, sem risco iminente de óbito. Além disso, consta em um documento da seguradora
(“Solicitação de Pedido de Análise Sinistro de Morte por doença”) um parecer médico que nega a
existência de doença preexistente relacionada à causa da morte.

O entendimento do juiz foi de que a recusa das rés foi ilegal, sendo a ação julgada procedente, com
a condenação solidária para darem quitação ao saldo devedor do financiamento habitacional. Foi
deferida tutela provisória para que a CEF não efetue cobranças, negativações nem inclua o imóvel
em leilões. Cabe recurso ao Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Fonte: TRF4, em 06.06.2025
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